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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
PL 1289/25 
 
 
 
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 

 
- Constituição Federal; 
 
- Código Civil; 
 
- Lei Federal nº 6.938/1981, institui a Política Nacional do Meio Ambiente; 
 
- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para 
a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação ambiental, 
institui a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA- Lei Federal nº 10.257, de 10 
de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece 
diretrizes gerais da política urbana, e dá outras providências; 
 
- Lei  Federal nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos 
das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em 
saúde mental; 
 
- Lei Complementar Estadual nº 791, de 9 de março de 1995, que estabelece o Código 
de Saúde no Estado; 
 
- Lei Estadual nº 13.580, de 24 de julho de 2009, que institui o Programa Permanente 
de Ampliação das Áreas Verdes Arborizadas Urbanas e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 10.948, de 24 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de arborização de vias e áreas verdes nos planos de parcelamento do solo para 
loteamentos e desmembramentos, e dá outras providências. Regulamentada pelo 
Decreto nº 29.716, de 2 de maio de 1991 
 
- Lei Municipal nº 15.910, de 27 de novembro de 2013, que dispõe sobre a criação e 
organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais; 
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- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei nº 13.430/2002; 
 
- Lei Municipal nº 16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão 
participativa das praças do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 16.137, de 16 de março de 2015, que permite a delegação de 
competência para autorização de manejo e dá providências correlatas; 
 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso 
e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 
de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 
 
- Decreto Municipal nº 58.963, de 24 de setembro de 2019, que regulamenta o artigo 
276 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, e estabelece as condições a serem 
observadas para a implantação de equipamentos públicos sociais nas áreas públicas e 
no Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres (SAPAVEL), 
disciplinadas nos artigos 27 a 33 da Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016. 
 
- Lei Municipal nº 17.794, de  27/04/2022, que disciplina a arborização urbana, quanto 
ao seu manejo, visando à conservação e à preservação, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.837, de  18/07/2022, que altera a Lei nº 16.050, de 31 de julho de 
2014, que aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico 
do Município de São Paulo, para prever a prioridade do plantio de espécies que atraem 
abelhas, e prorroga até 31 de dezembro de 2022 o prazo previsto no parágrafo único do 
art. 4º da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, alterado pela Lei nº 17.725, de 2021. 
 
PL 12/2026 Institui diretrizes para o incentivo à utilização da Musicoterapia como 
tratamento terapêutico complementar na rede de saúde e de assistência social do 
Município de São Paulo, e dá outras providências.   
 
PL 8/2026 Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Promoção da Saúde 
Mental dos Trabalhadores da Assistência Social e institui o Selo Municipal de Boas 
Práticas em Saúde Mental, denominado “Selo Cuidar de Quem Cuida”, destinado às 
Organizações da Sociedade Civil.   
 
PL 1551/2025 Cria o Programa Municipal de Saúde Emocional das Jovens no âmbito 
do Município de São Paulo. 
 
PL 1493/2025 Institui a Política Municipal de Saúde Mental e Atenção Psicossocial para 
o Enfrentamento da Ecoansiedade e dá outras providências.  
 
PL 1404/2025 Dispõe sobre a criação de Espaços de Apoio Integral à Mulher, com 
atendimento psicológico imediato, nos postos de saúde do Município de São Paulo. 
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 

  

São Paulo, 26 de janeiro de 2026.  

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.0680 
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